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Obs. A Demonstração Contábilcomoreende: DRE (Demonstração do Resultado do Exercício) ''

'./

a.21 A documentação contábil apresentada deverá comprovar a sua efetiva escrituração
perante o órgão competente, na forma e nos termos exigidos pela normatização pertinente

a.3) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por
Contador ou por outro proüssionalequivalente, devidamente registrado no Conselho Regional
de Contabilidade-CRCI

b) Certidão negativa de falência. concordata ou recuperaçãojudiclalexpedida dentro de um prazo
máximo de 60 (sessenta) dias anteriores à sessão de entrega dos envelopes e abertura da
Habilitação, ou dentro do prazo de validade constante no próprio documento, emitida pelo
distribuidor da sede da pessoa Jurídica ou de seu domicílio.

cl Comprovação de Caução de Garantia de Participação. rlo valor de R$ 61.410.84
jsessenta e um mil, quatrocentos e dez reais e oitenta e quatro centavosl, válldajsl por período
não inferior a 60 jsessental dias, contados a partir da data prevista neste edital para
recebimentos dos envelopes de documentação e propostas de preços, sendo a mesma liberada
após a adjudicação e contratação do objeto da licitação. Serão aceitas as seguintes modalidades
de garantia
c.l. CAUÇÃO EM DINHEIRO - a licitante fará a comprovação junto à Tesouraria, mediante a
apresentação de depósito, em dinheiro, em Documento de Arrecadação Municipal DAM, em
nome da Prefeitura Municipal de Tlanguá, referente à Concorrência Pública no 01/2020-
SEINFRA
c.2. CAUÇÃO EM TÍTULOS DA DIVIDA PIJBLICA - a garantia deverá vir acompanhada.
obrigatoriamente, das seguintes comprovações
c.2.1. Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de
reglstro no balanço patrimonialda licitantel
G.2.2. Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial. dotado de fé pública,
demonstrando a correção atualizada monetariamente do título, o seu valor será obtido
considerando a cotação vigente do terceiro dia útil anterior à data para recebimento dos
envelopes
c.2.3. Serão acentos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate
Incontestávelsob nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da proposta
de preços
c.2.4. Presume-se autênticos os títulos oferecidos pela licitante. a Prefeitura Municlpalde Tianguá
se resewa o direito de averiguar a sua autenticidade. em se constatando indícios de fraude. se
obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público.
c.3. FIANÇA BANCÁRIA - A licltante entregará o documento original fornecido pela instituição
que a concedeu, no qualconstará
c.3.1 Beneficiário: Prefeitura Municipalde Tianguá
G.3.2 0bjeto: Garantia de Padiclpação na Concorrência Pública no 01/2020-SEINFRA.
c.3.3 Valor: R$ 61.410,84 jsessenta e um mil, quatrocentos e dez reais e oitenta e quatro
centavosl.jh
c.3.4 Prazo de validade: mínimo 60 jsessentajdias - período de / /2020. 'WJ'
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c.3.5 Que a liberação será feita mediante a devolução pela Prefeitura Municipalde Tianguáão -r--
documento originalou, automaticamente, após decorrido o prazo de validade da carta
c.4. SEGURO-GARANTIA através de apólice em nome da Prefeitura Municipal de Tianguá.
com validade mínima de 60 (sessental dias, com os respectivos valores supra
c.5. Se a licitante retirar sua proposta após a fase de habilitação a caução de garantia de
participação será revertido para o Tesouro Municipalda Prefeitura Municipalde Tianguá
c.6. A comprovação de realização de Caução de Garantia de Participação deverá ser feita no
envelope de habilitação.

../

l0.5. A licitante deverá apresentar devidamente subscritas pelo representante legalda empresa
as seguintes DECLARAÇÕES:

a) Declaração de que, caso sela vencedora do certame, disponibilizará os veículos e
equipamentos, nas quantidades estabelecidas no Prometo Básico, parte integrante do editall

ól Declaração expressa de que se compromete, caso seja declarada vencedora desta licitação,
no prazo de 60 jsessental dias contados a partir da data de implantação dos serviços. a
apresentar o detalhamento do Plano Executivo dos serviços contendo, além das exigências
previstas no Prometo Básico, as planílhas com relação nomínalde vias, suas extensões, dia e
turno de execução do serviço. bem como a planta com a delimitação dos setores e circuitos
como os roteiros dos serviços, entre outrosl

c) Declaração formalde que se compromete. na hipótese de ser declarada vencedora, no prazo
de 30 jtrintal dias contados da data de assinatura do instrumento contratual, apresentar junto
a Secretaria de Infraestrutura o "/ayouf" das instalações físicas, contendo: área total,
retalhando compartimento/atlvidade, com metragem individualizada e respectiva localização.

l0.6. A não apresentação das documentações de habilitação acima mencionada acarretará a
imediata habilitação da licitante.

l0.7. Comprovação de Condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

l0.7.1. Para fins de obtenção dos benefícios concedidos pela Lei Como ementas n'
123/2006 as Microemoresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP). essa condição deverá
ser comorovada mediante aoresentação da seguinte documentação

Empresas optantes pelo Simples Nacional, regida pela Lei n'.123/06

a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita
Federal. wwwreceita.fazenda.aov.br/oessoaiuridíca/simoles/simples.htm;

b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhu
impedimentos previstos no $ 4' do artigo 3' da LC 123/06.

m dos

Empresas não optantes pelo Simples Nacional, regido pela Lei n'. 123/06
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al Balanço Patrimoniale Demonstração do Resultado do Exercício - DRE, comprovando ter
receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos Incisos le 11, do art. 3' da LC 123/20061

b) Cópia da Declaração de Informação Económico-Fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ e
respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE;

c) Comprovante de Inscrição e situação cadastral no CNPJ. com prazo de emissão máximo
de 90 (noventa) dias;

dl Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos
mpedimentos previstos nos incisos do $ 4' do artigo 3' da LC 123/06

l0.7.2. Os documentos relacionados nos subitens anteriores, para efeito de comprovação da
condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. poderão ser substituídos pela
certidão expedida pela Junta Comercial. nos termos da Instrução Normativa do DNRC n'
103, publicado no DO, do dia 22/05/2007.

l0.7.3. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal. mesmo que esta
apresente alguma restrição

l0.7.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado,
às MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, o prazo de 05 jcincojdias
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o
vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas. com efeito de certidão negativa

l0.7.5. A não-regularização da documentação, na prazo previsto no subitem anterior,
mplicará decadência do direito à contratação, sem prquízo das sanções previstas no art. 81

da Lei n'. 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou
revogar a licitação

l0.7.6. Serão consideradas ainda, para üns de aplicação da Lei Complementar n' 123, de 14
de dezembro de 2006, as informações contidas no Balanço Patrimonial apresentadas pela
licitante

l0.7.7. A não apresentação da documentação comprobatória para üns de exercício ao
tratamento diferenciado implicará na renúncia à aplicação da Lei Complementar n' 123, de
14 de dezembro de 2006

l0.7.8 A falsidade da declaração de enquadramento nas condições do tratamento

diferenciado objetivando os benefícios da Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de
2006, caracteriza o crime previsto no artigo 299 do Código Penal jcrime de falsidade

ideológica), sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. JIÕ.
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l0.8 Todas as certidões exigidas deverão estar dentro de seus prazos de validade, sob pen
de habilitação do licitante. As certidões que não mencionarem o prazo de validade será
consideradas válidas por 60(sessenta) dias contados da data da emissão, salvo disposiçã
contrária em lei ou em regulamento a respeito.

l0.9. O objeto constante do ato de constituição ou contrato social das empresas
participantes, deverá contemplar serviços de natureza igual ou compatível ao escapo da
contratação, sob pena de ínabílitação

11.0. DA PROPOSTA DE PREÇOS ENVELOPE NO 02

11.1. A proposta de preços deverá ser apresentada de acordo com o modelo Anexo, contendo
nome, razão social, endereço da empresa e número do Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas

CNPJ do Ministério da Fazenda. em 01 (uma) via. de forma clara. sem emendas. usuras ou
entrelinhas, assinadas em todas as folhas, pelo(s) representantejsl legal(ais) da empresa ou
procurador com a identificação, devidamente munido de instrumento de mandato que Ihe confira
poderes para tal, contendo indicações dos respectivos preços unitários e preço total, em
algarismos e por extenso

11.2. Tratando-se ainda da proposta de preços, as Planllhas, Preços Unitários e o Cronograma
Físico-Financeiro, deverão estar assinados pelo responsáveltécnico da empresa, com a devida
identificação, nos termos do art. 14 da LeIFederalno. 5.194/66.

11.3. A proposta de preços deverá ser elaborada tendo como base as condições estabelecidas no
presente Edital, Termo de Referência e demais anexos, devendo apresentar as seguintes
ndicações:

11.3.1. Orçamento detalhado. expresso em moeda corrente nacional IREAISI e
assinado por engenheiro ou pro$ssionallegalmente habilitado (mencionando o número
do CREA), com a indicação dos respectivos preços unitários e total, em algarismos,
obedecendo à sequência estabelecida pela píanllha orçamentárfa anexa ao presente
edital, devendo as especificações, unidades e quantidades dos serviços estarem
rigorosamente idênticas às constantes daquelas planilhas

11.3.2. Nos preços propostos deverão estar inclusos: mão-de-obra, fardamentos, EPI'S,
ínsumos, carga e descarga. despesas de execução, enca gos sociais, trabalhistas e
previdenciárlos, tributos, seguros e quaisquer outros encargos que incidam ou venham
a incidir sobre os serviços a serem executados, bem como as despesas de
conservação dos mesmos.

11.3.3. Preço totalda proposta deverá estar consignado em algarismos e por extenso
entendido preço totalcomo sendo o somatório de todos os preços parciais, resultado do
produto dos preços unitários propostos. multiplicados pelos quantitativos constantes das
planilhas orçamentárias elaboradas pela Secretaria solicltante. Em havendo erro de
cálculo ou divergência entre os valores, prevalecerão os preços unitários e o resultado
do somatório, após as correções realizadas peia Comissão Permanente de Licitação
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11.3.4 Prazo de validade da proposta de preços e o prazo de execução dos serviços

bl

Na ausência destas indicações prevalecerão os prazos estabelecidos neste

Em circunstâncias excepcionais, a Entidade de Licitação poderá solicitar a
prorrogação do prazo de validade das propostas, por escrito, não sendo admitida à
introdução de quaisquer modificações na propostas

edital

11.3.5 Cronograma físico-financeiro de desenvolvimento dos serviços. dentro dos
prazos fixados para as realizações das mesmas, indicando os valores e prazos parciais
e totais, em reais e percentuais, para cada item, devidamente assinado por técnico
legalmente habilitado(mencionando o número do CREA)

11.3.6 Banco. agência e o número de sua conta corrente para efeito de pagamento

11.3.7 Declaração expressa da licitante que será de sua inteira responsabilidade o
recolhimento de todos os impostos, taxas, encargos sociais, previdenciários,
trabalhistas, securitários, além de todas e quais quer despesas diretas e ou indiretas
que se fizerem necessárias à execução do objeto do contrato;

11.3.8. Composição dos preços para a justa, líquida e carreta remuneração, a ser
pago a mantenedora do contrato. tem como base as composições de preços unitários
constantes deste prometo básico, onde estão todos os itens necessários à realização da
limpeza urbana do Município. Deverá o licitante apresentar planilhas de composições de
Taxas e Encargos Sociais e B.D.l. Deve-se ainda considerar que, na composição do
B.D.l, os tributos dele componentes, incidirão sobre os valores expressos nas notas
fiscais das medições. A composição de preços apresentada deverá observar ainda as
seguintes condições
a) As licitantes deverão apresentar, em forma impressa e em meio digital(CD-ROM)

em Exceljxlsl, planilhas de composição de custos que definem os preços unitários
dos serviços objeto do contrato contemplando, separadamente, os custos relativos
à remuneração de mão de obra, encargos sociais, trabalhistas e prevldenciários e
os custos relativos aos insumos e demais itens que compõem a respectiva planilha
de composição. de forma clara e detalhada, contendo todas as quantidades
mínimas de pessoas, veículos, equipamentos e ferramentas. informadas neste
Anexo 1- Prometo Básico, sob pena de desclassificação.

b) Para cada memorial de cálculo de cada preço unitário ofertado, a licltante deverá
demonstrar no mesmo. passo a passo, os quantitativos da mão-de-obra necessária
necessária aos serviços {número de varredores, coletores, ajudantes, motoristas.
fiscais, mecânicos, pessoal administrativo, etc.), diferenciados por cada categoria
funcional, os percentuais de encargos faciais que serão utilizados(devendo a
licitante fornecer em lista à parte, discriminação da composição das parcelas dos
encargos sociais). toda e qualquer vantagem que será atribuída ou paga aos
empregados(com a indicação clara do tipo, quantidade e custo para cada
empregado ou categoria dos mesmos), todo o ferramental e equipamento$de
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